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NÍVEL SUPERIOR 

 

 
 

NÍVEL SUPERIOR 
PROCURADOR 

 

 
PROCURADOR 
DIREITO CONSTITUCIONAL: evolução constitucional do Brasil. Constituição: conceito e classificação. Normas 
constitucionais: classificação. Preâmbulo, normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 
Disposições constitucionais transitórias. Hermenêutica constitucional. Poder constituinte. Controle de 
constitucionalidade: direito comparado. Sistema brasileiro. Evolução histórica. Normas constitucionais e 
inconstitucionais. Declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto e declaração conforme a constituição. 
Inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual. Ação 
declaratória de constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Direitos e garantias 
individuais e coletivos. Princípio da legalidade e da reserva legal. Princípio da isonomia. Regime constitucional da 
propriedade. Princípio do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Habeas corpus, mandado de 
segurança, mandado de injunção e habeas data. Direitos difusos coletivos e individuais homogêneos. Direito à 
nacionalidade. Direitos Políticos. Estado Federal: conceito e sistemas de repartição de competência, direito 
comparado, discriminação de competência na Constituição de 1988, Intervenção federal, Intervenção dos Estados 
nos Municípios, Princípio da simetria constitucional. Estado Democrático de Direito: fundamentos constitucionais e 
doutrinários. Organização dos Poderes: mecanismos de freios e contrapesos. União. Estado membro. Municípios. 
Poder constituinte estadual: autonomia e limitações. Estado-membro: competência e autonomia. Administração 
pública. Servidores públicos. Poder Legislativo. Atribuições. Processo legislativo. Poder Executivo. Ministro de Estado. 
Presidente da República. Medidas provisórias. Crimes de responsabilidade do Presidente da República e dos Ministros 
de Estado. Poder Legislativo: prerrogativas e vedações. Comissão Parlamentar de Inquérito. Processo Legislativo. 
Poder Judiciário: organização. Supremo Tribunal Federal: organização e competência. Súmula Vinculante. Conselho 
Nacional de Justiça e do Ministério Público. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Jurisprudência 
aplicada nos Tribunais superiores. Lei Orgânica do Município de Caucaia. Justiça Federal: organização e competência. 
Justiça do Trabalho: organização e competência. Ministério Público: princípios constitucionais. Advocacia Pública: 
representação judicial e extrajudicial das pessoas jurídicas de direito público. Consultoria e assessoramento jurídico 
do Poder Executivo. Organização e funcionamento. Limitações constitucionais do poder de tributar. Ordem 
econômica e financeira. Intervenção do Estado no domínio econômico. Direitos e interesses das populações 
indígenas. Interesses difusos e coletivos. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: conceito de administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material. 
Fontes do Direito Administrativo: doutrina e jurisprudência na formação do Direito Administrativo. Lei formal. 
Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos. Instruções. Princípios gerais. Tratados internacionais. 
Costume. Descentralização e desconcentração da atividade administrativa. Relação jurídico-administrativa. 
Personalidade de direito público. Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão da pessoa jurídica: aplicação 
no campo do direito administrativo. Classificação dos órgãos e funções da administração pública. Competência 
administrativa: conceito e critérios de distribuição. Avocação e delegação de competência. Ausência de competência: 
agente de fato. Hierarquia. Poder hierárquico e suas manifestações. Autarquias. Agências reguladoras e executivas. 
Fundações públicas. Empresa pública. Sociedade de economia mista. Entidades paraestatais, em geral. Fatos da 
administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. Formação do ato administrativo: 
elementos. Procedimento administrativo. Validade, eficácia e autoexecutoriedade do ato administrativo. Atos 
administrativos simples, complexos e compostos. Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. Atos 
administrativos gerais e individuais. Atos administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, 
discricionariedade. Controle do ato administrativo. Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e 
anuláveis. Teoria das nulidades no Direito Administrativo. Vícios do ato administrativo. Teoria dos motivos 
determinantes. Contrato administrativo: discussão sobre sua existência como categoria específica. Conceito e 
caracteres jurídicos. Formação do contrato administrativo: elementos. Licitação: conceito, modalidades e 
procedimentos. Dispensa e inexigibilidade de licitação. Contrato Administrativo. Teorias do fato do príncipe e da 
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imprevisão. Extinção do contrato administrativo: força maior e outras causas. Espécies de contratos administrativos. 
Convênios administrativos. Poder de polícia: conceito. Liberdades públicas e poder de polícia. Serviço público: 
conceito. Caracteres jurídicos. Classificação e garantias. Usuário do serviço público. Concessão de serviço público: 
natureza jurídica e conceito. Regime jurídico financeiro. Extinção da concessão de serviço público. Reversão dos 
bens. Permissão e autorização. Bens públicos: classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio 
público. Utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso. Ocupação. Aforamento. Concessão 
de domínio pleno. Limitações administrativas: conceito. Zoneamento. Tombamento. Servidões administrativas. 
Requisição da propriedade privada. Ocupação temporária. Desapropriação por utilidade pública: conceito e 
fundamento jurídico. Procedimentos administrativo e judicial. Indenização. Desapropriação por zona. Direito de 
extensão. Retrocessão. “Desapropriação indireta”. Desapropriação por interesse social: conceito, fundamento jurídico 
e espécies. Função social do imóvel rural. Evolução do regime jurídico no Brasil. Controle interno e externo da 
administração pública. Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso administrativo e 
sistema da jurisdição una. Controle jurisdicional da administração pública no direito brasileiro. Responsabilidade 
patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e fundamentos jurídicos. Teorias 
subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. Agentes públicos: servidor público e funcionário 
público. Natureza jurídica da relação de emprego público. Preceitos constitucionais. Servidores públicos. Direitos, 
deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. Improbidade administrativa. Formas de provimento e 
vacância dos cargos públicos. Procedimento administrativo. Instância administrativa. Representação e reclamação 
administrativas. Pedido de reconsideração e recurso hierárquico próprio e impróprio. Prescrição administrativa. Lei 
n.º 14.133/2021, suas alterações posteriores e regulamentos. Lei Orgânica do Município de Caucaia. Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92). Pregão (Lei nº 10.520). Pregão Eletrônico (Decreto nº 5.450/05). Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00). Regime Jurídico Único dos Servidores do Município de 
Caucaia. 
DIREITO CIVIL: Conceito de lei, vigência e aplicação da lei no tempo e no espaço. Das pessoas: Pessoas naturais. 
Pessoas Jurídicas de Direito Público e de Direito Privado. Ato Jurídico: Fatos e Atos Jurídicos. Do Negócio Jurídico. 
Teoria da imprevisão. Da Prescrição e Decadência. Das Obrigações: conceito. Modalidade das obrigações. 
Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações, inadimplemento das obrigações. Dos 
contratos em geral. Responsabilidade civil. Do Direito das Coisas: Da posse. Da propriedade. Direito Processual Civil: 
Da Jurisdição e da Ação. Das partes e dos procuradores. Dos Órgãos Judiciários e dos Auxiliares da Justiça: Da 
competência. Da competência interna. Do juiz. Dos atos processuais. Da formação, da suspensão e da extinção do 
processo. Do procedimento ordinário. Dos recursos. Do processo de execução. Lei nº 6.830/80. Ações autônomas: 
Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Locação: ação de despejo, revisional de aluguel e 
renovatória da locação. Da impenhorabilidade do bem da família (Lei nº 8.009/1990). 
DIREITO PENAL: Da aplicação da lei penal. Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no tempo e no 
espaço. O fato típico e seus elementos. Relação de causalidade. Culpabilidade. Superveniência de causa 
independente. Crime consumado, tentado e impossível. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 
Arrependimento posterior. Crime doloso, culposo e preterdoloso. Erro de tipo. Erro de proibição. Erro sobre a pessoa. 
Coação irresistível e obediência hierárquica. Causas excludentes da ilicitude. Da imputabilidade penal. Do concurso 
de pessoas. Do concurso de crimes. Das penas: espécies, cominação e aplicação. Da suspensão condicional da pena. 
Do livramento condicional. Efeitos da condenação e da reabilitação. Das medidas de segurança. Das medidas 
socioeducativas. Da ação penal pública e privada. Da extinção da punibilidade. Da execução das penas em espécie: 
das penas privativas de liberdade, dos regimes, autorizações de saída, remição e incidentes da execução. Dos crimes 
contra a vida. Das lesões corporais. Dos crimes contra a honra. Dos crimes contra a liberdade individual. Dos crimes 
contra o patrimônio. Do crime organizado. Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a administração pública. 
Dos crimes de imprensa. Dos crimes de abuso de autoridade. Do tráfico ilícito e uso indevido de substâncias 
entorpecentes. Dos crimes hediondos. Dos crimes de tortura. Do ato infracional. Dos crimes praticados contra a 
criança e o adolescente. Dos crimes contra as finanças públicas. Dos crimes contra a ordem tributária. Dos crimes 
contra o sistema financeiro. Lavagem de dinheiro. Dos crimes contra o meio ambiente. Crimes previstos no Código 
de Defesa do Consumidor. Dos crimes previstos no Código de Trânsito. Crimes previstos na lei que institui o Sistema 
Nacional de Armas. Crimes de responsabilidade de prefeitos e vereadores. Crimes previstos na Lei de Licitações. 
Direito Processual Penal: Princípios gerais. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 
Sujeitos da relação processual. Inquérito policial. Ação penal: conceito, condições, pressupostos processuais. Ação 
penal pública. Titularidade, condições de procedibilidade. Denúncia: forma e conteúdo. Recebimento e rejeição. Ação 
penal privada. Titularidade. Queixa. Renúncia. Perdão. Perempção. Ação civil. Jurisdição. Competência: critérios de 
determinação e modificação. Incompetência. Efeitos. Das questões e processos incidentes. Da prova: conceito, 
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princípios básicos, suspensão do prazo prescricional, objeto, meios, ônus, limitações constitucionais das provas, 
sistemas de apreciação. Do juiz, do Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça. 
Da prisão e da liberdade provisória. Das citações e intimações. Forma, lugar e tempo dos atos processuais. Dos atos 
processuais. Atos das partes, dos juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. Dos prazos: características, princípios 
e contagem. Da sentença: conceito, requisitos, classificação, publicação e intimação. Sentença absolutória: 
providências e efeitos. Sentença condenatória: fundamentação da pena e efeitos. Da coisa julgada. Procedimento 
comum. Procedimento dos Juizados Especiais Criminais (Lei n.º 9.099/95). Procedimento no júri. Das nulidades. Dos 
recursos em geral: princípios básicos e modalidades. Apelação. Recurso em sentido estrito. Da revisão criminal. Das 
exceções. Do Habeas corpus. Do desaforamento. Do processo e do julgamento dos crimes de responsabilidade dos 
funcionários públicos. Do processo e do julgamento dos crimes de calúnia e injúria, de competência do juiz singular. 
Do processo e do julgamento dos crimes de tráfico e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem 
dependência física ou psíquica. 
DIREITO DO TRABALHO: definição e fontes. Relação de trabalho e relação de emprego: distinção. Caracterização 
da relação de emprego. Dos trabalhadores não empregados: autônomo, eventual, empreiteiro, cooperado, 
estagiário. Empresa, sucessão de empresas, grupo econômico, responsabilidade solidária. Terceirização: lícita e 
ilícita, responsabilidade subsidiária. Requisitos da prestação de trabalho subordinado. Sujeitos do contrato individual 
de trabalho: empregado e empregador. Contrato Individual de trabalho: definição, denominação e caracteres. 
Duração do contrato de trabalho. Salário e remuneração. Conceito e distinção. Características do salário. 
Gratificações: natureza jurídica. Diárias e ajuda de custo. Salário-Mínimo e Salário Profissional: proteção do salário. 
Duração da jornada de trabalho. Categorias especiais de trabalhadores na legislação brasileira. A Jornada normal, o 
trabalho extraordinário e noturno. O Trabalho da mulher e do menor. O repouso semanal e anual. Férias. Alteração, 
suspensão e dissolução do contrato do trabalho. Direito Coletivo do Trabalho. Convenção Coletiva do Trabalho. 
Acordo coletivo do trabalho. Dissídio coletivo do trabalho. Sindicato: natureza jurídica. Greve: conceito e natureza 
jurídica. Procedimentos legais da deflagração da greve. A greve no Serviço Público. O Direito do Trabalho em face 
da Constituição de 1988. Direito Processual do Trabalho: conceito, fontes. Princípios: gerais de Direito Processual e 
peculiares do Processo do Trabalho. Interpretação. Processo Jurídico do Trabalho. Reclamação trabalhista: 
Requisitos. Jurisdição e competência da Justiça do Trabalho: conceito de jurisdição. Conceito de competência. 
Espécies de competência. Competência absoluta e competência relativa. Declaração de incompetência. Modificação 
da competência. Competência material da Justiça do Trabalho: ex ratione materiae. Competência em razão da 
pessoa: ex ratione personae. Competência em razão do lugar: ex ratione loci. Competência funcional ou em razão 
da hierarquia. Competência normativa da Justiça do Trabalho. Audiência de Conciliação e Julgamento: Efeitos 
Jurídicos da Conciliação Trabalhista. Provas no Processo Trabalhista. Sentenças: requisitos essenciais. Coisa julgada 
e seus efeitos. Composição, funcionamento e competência dos Tribunais do Trabalho. Composição, funcionamento 
e competências do Tribunal Superior do Trabalho. Recursos no Processo Trabalhista: conceito, pressupostos, efeitos 
e espécies admissíveis. Habeas Corpus e Mandado de Segurança em matéria trabalhista. Ação Rescisória e Ação de 
Revisão de Sentença. Execução de Sentença na Justiça do Trabalho. 
DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO: ordem econômica e financeira. Princípios gerais. Receita Pública: 
classificação. Orçamento Público: princípios orçamentários. Elaboração do orçamento: processo legislativo. Despesa 
pública: classificação. Execução do orçamento. Controle e fiscalização de execução orçamentária. O papel dos 
Tribunais de Contas. Tributação e orçamento. Direito Tributário: princípios. Competência e capacidade tributária. 
Limitações constitucionais ao poder de tributar. Tributos em espécie e classificação. Imunidade, isenção e anistia. 
Obrigações tributárias: Conceito, natureza, espécies, elementos, fato gerador. Sujeito ativo e passivo da obrigação 
tributária. Responsabilidade tributária. Crédito tributário: constituição do crédito tributário. Lançamento e suas 
modalidades. Garantias e privilégios. Suspensão e extinção da exigibilidade do crédito tributário. Matéria tributária 
em Juízo: execução fiscal, ação anulatória de débito fiscal e mandado de segurança. Código tributário do município 
de Caucaia. Lei orgânica do município de Caucaia. Ética profissional e relações humanas. 
DIREITO AMBIENTAL: Direito ambiental constitucional. Meio ambiente como direito fundamental. Princípios 
estruturantes do estado de direito ambiental. Competências ambientais legislativa e material. Lei Complementar nº 
140/2011. Deveres ambientais. Instrumentos jurisdicionais. Ação civil pública, ação penal pública, mandado de 
segurança individual e coletivo, ação popular, mandado de injunção ambiental. Função ambiental pública e privada. 
Função social da propriedade. Art. 225 da Constituição Federal de 1988. Conceito de meio ambiente e seus aspectos. 
Princípios de direito ambiental. Prevenção, precaução, poluidor-pagador e usuário-pagador, protetor-recebedor, 
cooperação, informação, participação, equidade intergeracional. Princípios da tutela do patrimônio cultural. 
Cooperação, solidariedade, participação e informação, preservação do sítio e proteção do entorno, uso compatível 
com a natureza do bem, pró-monumento, valorização sustentável. Política Nacional de Meio Ambiente. Objetivos. 
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Instrumentos de proteção (técnicos e econômicos). SISNAMA: estrutura e funcionamento. Lei nº 6.938/1981 e suas 
alterações. Decreto nº 99.274/1990 e suas alterações. Resolução do CONAMA nº 1/1986 (publicada no DOU em 
17/2/1986) e suas alterações (relatório de impacto ambiental – EIA-RIMA). Resolução do CONAMA nº 237/1997 
(publicada no DOU em 22/12/1997) (licenciamento ambiental). Resolução do CONAMA nº 378/2006 (publicada no 
DOU em 20/10/2006) e suas alterações (empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental 
nacional ou regional). Recursos hídricos. Lei nº 9.433/1997 e suas alterações (Política Nacional de Recursos Hídricos 
e Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos). Resolução do CNRH nº 16, de 8 de maio de 2001. 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). Lei nº 12.305/2010 e suas alterações (Política 
Nacional de Resíduos Sólidos). Lei nº 11.445/2007 e suas alterações (Diretrizes Nacionais para o Saneamento 
Básico). Recursos florestais. Lei nº 12.651/2012 e suas alterações. Resoluções do CONAMA nº 302/2002 e nº 
303/2002 (publicadas no DOU em 13/5/2002) e suas alterações. Lei nº 11.284/2006 e suas alterações (gestão de 
florestas públicas). Significado de gestão e de concessão florestal. Espaços territoriais especialmente protegidos. 
Áreas de preservação permanente e reserva legal. Lei nº 9.985/2000 e suas alterações (SNUC). Tipos de unidades, 
objetivos e categorias. Política urbana. Diretrizes, instrumentos e competência. Artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal de 1988. Lei nº 10.257/2001 e suas alterações. Responsabilidades. Efeito, impacto e dano ambiental. 
Poluição. Responsabilidade administrativa, civil e penal. Tutela processual. STF, STJ e tribunais de justiça estaduais. 
Crimes ambientais: espécies e sanções penais previstas. Lei nº 9.605/1998 e suas alterações. Decreto nº 6.514/2008 
e suas alterações. Lei estadual nº 12.488/1995 e suas alterações (Política Florestal do Estado do Ceará). 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Seguridade social: conceito; organização e princípios constitucionais. Regime Geral 
da Previdência Social: beneficiário, benefícios e custeio. Salário-de-contribuição: conceito, parcelas integrantes e 
excluídas, limites mínimo e máximo; salário-base, enquadramento, proporcionalidade e reajustamento. Planos de 
benefícios da previdência social: espécies de benefícios e prestações, disposições gerais e específicas, períodos de 
carência, salário de-benefício, renda mensal do benefício, reajustamento do valor do benefício. PIS/PASEP. Entidades 
de previdência privada: conceito e finalidades, constituição, organização, funcionamento e fiscalização. Entidades 
abertas: regulamentos, requisitos essenciais, vinculação ao Sistema Nacional de Seguros Privados (órgãos normativo 
e executivo); operações; disposições especiais. Entidades fechadas: posição em relação à seguridade social oficial; 
entes patrocinadores e supervisão das atividades das entidades fechadas; Ministério da Previdência e Assistência 
Social: competência em relação às entidades fechadas; operações; entidades fechadas de previdência privada e suas 
patrocinadoras no âmbito da administração pública federal. Previdência privada versus previdência pública. Fundos 
de pensão. Legislação acidentária. Regulamento do seguro de acidentes do trabalho (urbano e rural). Moléstia 
profissional. 
DIREITO COMERCIAL: Lei n. 11.101/2005. Disposições preliminares. Âmbito de incidência. Disposições comuns à 
recuperação judicial e à falência. Verificação e habilitação de créditos. Administração judicial. Comitê de credores. 
Recuperação judicial. Procedimento da recuperação judicial: Pedido. Fases. Plano de recuperação. Microempresas e 
empresas de pequeno porte. Recuperação extrajudicial Falência. Disposições gerais. Decretação: pressupostos. 
Efeitos da decretação. Pedido de restituição. Classificação dos créditos. Noções gerais. Inabilitação empresarial. 
Direitos e deveres do falido. Pedido do próprio devedor. Arrecadação e custódia dos bens. Realização do ativo. 
Ineficácia e revogação de atos praticados antes da falência. Pagamento dos credores. Encerramento. Extinção das 
obrigações do falido. 
DIREITO EMPRESARIAL. Empresário: caracterização, inscrição e capacidade. Sociedade: conceito, constituição e 
aquisição da personalidade jurídica. Desconsideração da personalidade jurídica. Sociedade em Comum. Sociedade 
em Conta de Participação. Sociedades Simples. Sociedades Limitadas. Sociedades em nome coletivo. Sociedades em 
comandita simples Sociedade Cooperativa. Sociedades Coligadas. Liquidação, Transformação, Incorporação, Fusão 
e Cisão das Sociedades. Sociedades Dependentes de Autorização. Sociedades Anônimas. Intervenção e Liquidação 
Extrajudicial. Estabelecimento empresarial. Nome empresarial. Marcas. Institutos Complementares às Atividades 
Empresariais: registro, escrituração e auxiliares. 

Caucaia (CE), 08 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 

Vitor Pereira Valim 
Prefeito Municipal de Caucaia - CE 
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Instrumentos de proteção (técnicos e econômicos). SISNAMA: estrutura e funcionamento. Lei nº 6.938/1981 e suas 
alterações. Decreto nº 99.274/1990 e suas alterações. Resolução do CONAMA nº 1/1986 (publicada no DOU em 
17/2/1986) e suas alterações (relatório de impacto ambiental – EIA-RIMA). Resolução do CONAMA nº 237/1997 
(publicada no DOU em 22/12/1997) (licenciamento ambiental). Resolução do CONAMA nº 378/2006 (publicada no 
DOU em 20/10/2006) e suas alterações (empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental 
nacional ou regional). Recursos hídricos. Lei nº 9.433/1997 e suas alterações (Política Nacional de Recursos Hídricos 
e Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos). Resolução do CNRH nº 16, de 8 de maio de 2001. 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). Lei nº 12.305/2010 e suas alterações (Política 
Nacional de Resíduos Sólidos). Lei nº 11.445/2007 e suas alterações (Diretrizes Nacionais para o Saneamento 
Básico). Recursos florestais. Lei nº 12.651/2012 e suas alterações. Resoluções do CONAMA nº 302/2002 e nº 
303/2002 (publicadas no DOU em 13/5/2002) e suas alterações. Lei nº 11.284/2006 e suas alterações (gestão de 
florestas públicas). Significado de gestão e de concessão florestal. Espaços territoriais especialmente protegidos. 
Áreas de preservação permanente e reserva legal. Lei nº 9.985/2000 e suas alterações (SNUC). Tipos de unidades, 
objetivos e categorias. Política urbana. Diretrizes, instrumentos e competência. Artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal de 1988. Lei nº 10.257/2001 e suas alterações. Responsabilidades. Efeito, impacto e dano ambiental. 
Poluição. Responsabilidade administrativa, civil e penal. Tutela processual. STF, STJ e tribunais de justiça estaduais. 
Crimes ambientais: espécies e sanções penais previstas. Lei nº 9.605/1998 e suas alterações. Decreto nº 6.514/2008 
e suas alterações. Lei estadual nº 12.488/1995 e suas alterações (Política Florestal do Estado do Ceará). 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Seguridade social: conceito; organização e princípios constitucionais. Regime Geral 
da Previdência Social: beneficiário, benefícios e custeio. Salário-de-contribuição: conceito, parcelas integrantes e 
excluídas, limites mínimo e máximo; salário-base, enquadramento, proporcionalidade e reajustamento. Planos de 
benefícios da previdência social: espécies de benefícios e prestações, disposições gerais e específicas, períodos de 
carência, salário de-benefício, renda mensal do benefício, reajustamento do valor do benefício. PIS/PASEP. Entidades 
de previdência privada: conceito e finalidades, constituição, organização, funcionamento e fiscalização. Entidades 
abertas: regulamentos, requisitos essenciais, vinculação ao Sistema Nacional de Seguros Privados (órgãos normativo 
e executivo); operações; disposições especiais. Entidades fechadas: posição em relação à seguridade social oficial; 
entes patrocinadores e supervisão das atividades das entidades fechadas; Ministério da Previdência e Assistência 
Social: competência em relação às entidades fechadas; operações; entidades fechadas de previdência privada e suas 
patrocinadoras no âmbito da administração pública federal. Previdência privada versus previdência pública. Fundos 
de pensão. Legislação acidentária. Regulamento do seguro de acidentes do trabalho (urbano e rural). Moléstia 
profissional. 
DIREITO COMERCIAL: Lei n. 11.101/2005. Disposições preliminares. Âmbito de incidência. Disposições comuns à 
recuperação judicial e à falência. Verificação e habilitação de créditos. Administração judicial. Comitê de credores. 
Recuperação judicial. Procedimento da recuperação judicial: Pedido. Fases. Plano de recuperação. Microempresas e 
empresas de pequeno porte. Recuperação extrajudicial Falência. Disposições gerais. Decretação: pressupostos. 
Efeitos da decretação. Pedido de restituição. Classificação dos créditos. Noções gerais. Inabilitação empresarial. 
Direitos e deveres do falido. Pedido do próprio devedor. Arrecadação e custódia dos bens. Realização do ativo. 
Ineficácia e revogação de atos praticados antes da falência. Pagamento dos credores. Encerramento. Extinção das 
obrigações do falido. 
DIREITO EMPRESARIAL. Empresário: caracterização, inscrição e capacidade. Sociedade: conceito, constituição e 
aquisição da personalidade jurídica. Desconsideração da personalidade jurídica. Sociedade em Comum. Sociedade 
em Conta de Participação. Sociedades Simples. Sociedades Limitadas. Sociedades em nome coletivo. Sociedades em 
comandita simples Sociedade Cooperativa. Sociedades Coligadas. Liquidação, Transformação, Incorporação, Fusão 
e Cisão das Sociedades. Sociedades Dependentes de Autorização. Sociedades Anônimas. Intervenção e Liquidação 
Extrajudicial. Estabelecimento empresarial. Nome empresarial. Marcas. Institutos Complementares às Atividades 
Empresariais: registro, escrituração e auxiliares. 
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